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 PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Tribunal Regional Federal da 1ª Região

Gab. 02 - DESEMBARGADOR FEDERAL GUSTAVO SOARES AMORIM
Processo Judicial Eletrônico 

 APELAÇÃO CÍVEL (198)  n. 1008988-23.2022.4.01.3600

 R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL GUSTAVO SOARES AMORIM
(RELATOR):

Trata-se de apelação interposta pela União em face de sentença que julgou
procedente o pedido da parte autora, Beatriz Teixeira Moreira da Silva, para reconhecer a
decadência do direito da ré de rever/anular os atos de concessão das pensões militares objeto do
ofício n. 231-OPIP/13ªBDA INF MTZ (EB 64310.005389/2020-11) e, por consequência, declarar a
desnecessidade da autora de renunciar aos  direitos em relação a essas pensões, que devem ser
mantidas.

Em suas razões de apelação, alega a não ocorrência da decadência para
Administração Pública revisar o ato de concessão do benefício de pensão por morte.

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.

Desembargador Federal GUSTAVO SOARES AMORIM
Relator
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  PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Tribunal Regional Federal da 1ª Região

Gab. 02 - DESEMBARGADOR FEDERAL GUSTAVO SOARES AMORIM
 Processo Judicial Eletrônico

 APELAÇÃO CÍVEL (198)  n. 1008988-23.2022.4.01.3600

 VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL GUSTAVO SOARES AMORIM
(RELATOR):

Trata-se de apelação interposta pela União em face de sentença que julgou
procedente o pedido da parte autora, Beatriz Teixeira Moreira da Silva, para reconhecer a
decadência do direito da ré de rever/anular os atos de concessão das pensões militares objeto do
ofício n. 231-OPIP/13ªBDA INF MTZ (EB 64310.005389/2020-11) e, por consequência, declarar a
desnecessidade da autora de renunciar aos  direitos em relação a essas pensões, que devem ser
mantidas.

Da decadência

O poder-dever de a Administração de rever seus próprios atos, mesmo quando
eivados de ilegalidade, encontra-se sujeito ao prazo decadencial de cinco anos, ressalvada a
comprovação de má-fé.

Acerca da anulação, revogação e convalidação dos atos administrativos, assim
dispõe o art. 54 da Lei 9.784/99:

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que
decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos,
contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 817.338 — Ministro Dias
Toffoli,  tema atinente à possibilidade de um ato administrativo, caso evidenciada a violação
direta ao texto constitucional, ser anulado pela Administração Pública quando decorrido o prazo
decadencial previsto na Lei nº 9.784/1999 (tema 839).

No julgamento do referido tema, o Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento de que “o decurso do lapso temporal de 5 (cinco) anos não é causa impeditiva
bastante para inibir a Administração Pública de revisar determinado ato, haja vista que a ressalva
da parte final da cabeça do art. 54 da Lei nº 9.784/99 autoriza a anulação do ato a qualquer
tempo, uma vez demonstrada, no âmbito do procedimento administrativo, com observância do
devido processo legal, a má-fé do beneficiário " (RE 817338, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal
Pleno, julgado em 16/10/2019, processo eletrônico repercussão geral - mérito DJe-190 DIVULG
30-07-2020 PUBLIC 31-07-2020), cuja ementa ora transcrevo:
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EMENTA Direito Constitucional. Repercussão geral. Direito Administrativo.
Anistia política. Revisão. Exercício de autotutela da administração pública.
Decadência. Não ocorrência. Procedimento administrativo com devido
processo legal. Ato flagrantemente inconstitucional. Violação do art. 8º do
ADCT. Não comprovação de ato com motivação exclusivamente política.
Inexistência de inobservância do princípio da segurança jurídica. Recursos
extraordinários providos, com fixação de tese. 1. A Constituição Federal de
1988, no art. 8º do ADCT, assim como os diplomas que versam sobre a anistia,
não contempla aqueles militares que não foram vítimas de punição, demissão,
afastamento de suas atividades profissionais por atos de motivação política, a
exemplo dos cabos da Aeronáutica que foram licenciados com fundamento na
legislação disciplinar ordinária por alcançarem o tempo legal de serviço militar
(Portaria nº 1.104-GM3/64). 2. O decurso do lapso temporal de 5 (cinco) anos
não é causa impeditiva bastante para inibir a Administração Pública de revisar
determinado ato, haja vista que a ressalva da parte final da cabeça do art. 54
da Lei nº 9.784/99 autoriza a anulação do ato a qualquer tempo, uma vez
demonstrada, no âmbito do procedimento administrativo, com observância do
devido processo legal, a má-fé do beneficiário. 3. As situações flagrantemente
inconstitucionais não devem ser consolidadas pelo transcurso do prazo
decadencial previsto no art. 54 da Lei nº 9.784/99, sob pena de subversão dos
princípios, das regras e dos preceitos previstos na Constituição Federal de
1988. Precedentes. 4. Recursos extraordinários providos. 5. Fixou-se a
seguinte tese: “No exercício de seu poder de autotutela, poderá a
Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da
Aeronáutica relativos à Portaria nº 1.104, editada pelo Ministro de Estado da
Aeronáutica, em 12 de outubro de 1964 quando se comprovar a ausência de
ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em
procedimento administrativo, o devido processo legal e a não devolução das
verbas já recebidas.”(RE 817338, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno,
julgado em 16/10/2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-190 DIVULG 30-07-2020 PUBLIC 31-07-2020)

É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "a
incidência do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 em relação ao direito de
anular tanto atos nulos quanto anuláveis, quando decorram efeitos favoráveis aos destinatários.”
(AgInt no REsp n. 1.989.574/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em
26/9/2022, DJe de 29/9/2022.).

Saliento que, no regime de repercussão geral, o Plenário do Supremo Tribunal
Federal firmou o entendimento de que “em atenção aos princípios da segurança jurídica e da
confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento
da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da
chegada do processo à respectiva Corte de Contas." (RE 636553, Relator(a): GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, julgado em 19-02-2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-129 DIVULG 25-05-2020 PUBLIC 26-05-2020). 

Para melhor elucidar a questão, transcrevo a ementa do julgado:

Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Aposentadoria. Ato complexo.
Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de
Contas. Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da perfectibilização
do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. Manutenção da jurisprudência
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quanto a este ponto. 3. Princípios da segurança jurídica e da confiança
legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. Fixação do
prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de concessão
inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após o qual se considerarão
definitivamente registrados. 4. Termo inicial do prazo. Chegada do processo ao
Tribunal de Contas. 5. Discussão acerca do contraditório e da ampla defesa
prejudicada. 6. TESE: "Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da
confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos
para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria,
reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de
Contas". 7. Caso concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido
em 1995. Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa do registro pela
Corte de Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 8. Negado
provimento ao recurso. (RE 636553, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal
Pleno, julgado em 19-02-2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-129 DIVULG 25-05-2020 PUBLIC 26-05-2020).

Do mérito 

A Lei 3.765/60, na redação que lhe foi dada pela Medida Provisória n. 2.131, de
28/12/2000 assim dispõe sobre a possibilidade de cumulação de pensões militares: 

Art. 29.  É permitida a acumulação: 
I - de uma pensão militar com proventos de disponibilidade, reforma,
vencimentos ou aposentadoria; 
II - de uma pensão militar com a de outro regime, observado o disposto no art.
37, inciso XI, da Constituição Federal.

No regime de repercussão geral, o Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento de que “é vedada a cumulação tríplice de vencimentos e/ou proventos, ainda que a
investidura nos cargos públicos tenha ocorrido anteriormente à EC 20/1998" (ARE 848993- RG
Ministro Gilmar Mendes Tribunal Pleno, julgado em 06-10-2016, processo eletrônico repercussão
geral - mérito DJe-056 divulg 22-03-2017 public 23-03-2017). Confira-se:

Recurso extraordinário com agravo. 2. Percepção de provento de aposentadoria
cumulado com duas remunerações decorrentes de aprovação em concursos públicos.
Anterioridade à EC 20/98. Acumulação tríplice de remunerações e/ou proventos públicos.
Impossibilidade. Precedentes. 3. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da
jurisprudência desta Corte. 4. Recurso extraordinário provido.

Caso dos autos 

A autora é pensionista militar de seu esposo falecido e cota parte de seu genitor
(Ministério da Defesa), bem como é pensionista do Regime Geral de Previdência Social (RGPS)
e do Ministério da Saúde (RPPS).

De fato, a Suprema Corte permite a acumulação de proventos de duas
aposentadorias com pensão militar, quando esta decorre do recebimento de duas aposentadorias
de cargos acumuláveis nos termos do art. 37, XVI, da Constituição Federal, em conjunto ao
recebimento de pensão militar por morte.

Neste sentido:
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Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ACUMULAÇÃO DE APOSENTADORIAS.
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. A jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal permite, excepcionalmente, a tríplice acumulação
em hipóteses análogas a destes autos, quando esta decorre do recebimento
de duas aposentadorias de cargos acumuláveis na forma autorizada pelo texto
constitucional, associado ao recebimento de pensão militar por morte.
Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega provimento.
(ARE 1440226 AgR, Relator(a): LUÍS ROBERTO BARROSO, Primeira Turma,
julgado em 02-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 17-10-
2023 PUBLIC 18-10-2023).

Também permite a acumulação na seguinte situação:

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito
Constitucional e Previdenciário. 3. Cumulação de benefícios previdenciários.
Aposentadoria pelo RGPS, pensão por morte pelo RGPS em razão do
falecimento do cônjuge e pensão militar de ex-combatente derivada do
falecimento do genitor. Regimes distintos. Ausência de vedação constitucional.
Precedentes. 4. Inaplicabilidade do tema 921 da repercussão geral. Hipótese
diversa. 5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada.
6. Agravo regimental não provido.
(ARE 1358386 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado
em 08-11-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 11-12-2023
PUBLIC 12-12-2023)

No entanto, não são estes o caso dos autos.

A Lei 3.765/60 somente permite a acumulação de uma pensão militar com
aposentadoria (ou proventos de disponibilidade, reforma, vencimentos) ou com outra pensão de
outro regime.

No entanto, a alegação de decadência do direito de revisar o ato concessório, de
fato o art. 54, caput, da Lei  9.784/1999 merece prosperar. 

No tocante à decadência administrativa para a revisão do ato de concessão de
pensão ocorrida há mais de 50 anos, o Superior Tribunal de Justiça pacificou orientação no
sentido de que a autotutela administrativa dos atos, de que decorram efeitos favoráveis para os
destinatários está sujeita ao prazo de decadência quinquenal, não havendo prova de má-fé da
parte autora.

Desta forma, a sentença que reconheceu a ocorrência da decadência administrativa
deve ser mantida.

Honorários recursais

Publicada a sentença na vigência do atual CPC (a partir de 18/03/2016, inclusive) e
desprovido o recurso de apelação, deve-se aplicar o disposto no art. 85, § 11, do CPC, para
majorar os honorários arbitrados na origem em 1% (um por cento).

Dispositivo
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Ante o exposto, nego provimento à apelação da União.

É como voto.

Desembargador Federal GUSTAVO SOARES AMORIM
 Relator

 
 

 
 
 

 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Tribunal Regional Federal da 1ª Região

Gab. 02 - DESEMBARGADOR FEDERAL GUSTAVO SOARES AMORIM

APELAÇÃO CÍVEL (198) 1008988-23.2022.4.01.3600

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL GUSTAVO SOARES AMORIM

APELANTE: UNIÃO FEDERAL

APELADO: BEATRIZ TEIXEIRA MOREIRA DA SILVA

Advogados do(a) APELADO: ALEXANDRE LUIZ LOZANO PEREIRA - MT7889-A,
NELITO JOSE DALCIN JUNIOR - MT6389-A

E M E N T A

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. PENSÃO POR MORTE.
PERCEPÇÃO DE MAIS DE UMA PENSÃO MILITAR ACUMULADA COM PENSÃO DO REGIME
GERAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 29 DA LEI 3.765/60. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA.
OCORRÊNCIA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. Trata-se de apelação interposta pela União em face de sentença que julgou procedente o
pedido da parte autora, Beatriz Teixeira Moreira da Silva, para reconhecer a decadência do direito
da ré de rever/anular os atos de concessão das pensões militares objeto do ofício n. 231-
OPIP/13ªBDA INF MTZ (EB 64310.005389/2020-11) e, por consequência, declarar a
desnecessidade da autora de renunciar aos  direitos em relação a essas pensões, que devem ser
mantidas.

2. A Lei 3.765/60, na redação originária, dispunha, no art. 29, que é permitida a acumulação de
duas pensões militares ou de uma pensão militar com proventos de disponibilidade, reforma,
vencimentos, aposentadoria; ou pensão proveniente de um único cargo civil. 

3. A autora é pensionista militar de seu esposo falecido e cota parte de seu genitor (Ministério da
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Defesa), bem como é pensionista do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e do Ministério
da Saúde (RPPS).

4. O poder-dever de a Administração de rever seus próprios atos, mesmo quando eivados de
ilegalidade, encontra-se sujeito ao prazo decadencial de cinco anos, ressalvada a comprovação
de má-fé, que não pode ser presumida.

5. No tocante à decadência administrativa para a revisão do ato de concessão de pensão ocorrida
há mais de 50 anos, o Superior Tribunal de Justiça pacificou orientação no sentido de que a
autotutela administrativa dos atos, de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários está
sujeita ao prazo de decadência quinquenal, não havendo prova de má-fé da parte autora.

6. Publicada a sentença na vigência do atual CPC (a partir de 18/03/2016, inclusive) e desprovido
o recurso de apelação, deve-se aplicar o disposto no art. 85, § 11, do CPC, para majorar os
honorários arbitrados na origem em 1% (um por cento).

8. Apelação da União desprovida.

A C Ó R D Ã O

Decide a Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar
provimento à apelação, nos termos do voto do Relator.

Brasília-DF,

Desembargador Federal GUSTAVO SOARES AMORIM

Relator
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